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TELEFONES ÚTEIS 
 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

LICITAÇÕES 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2020 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte, o Município 
de Jateí, com sede na Av. Bernadete Santos Leite, 382, nesta Cidade 
inscrita no CNPJ sob n° 03.783.859/0001-02, doravante denominado 
simplesmente PREFEITURA, neste ato representado pelo Prefeito municipal, 
Sr. Eraldo Jorge Leite, brasileiro, casado, portador Cédula de Identidade RG 
nº. 102.620-SSP-MT e inscrito no CPF/MF sob nº. 049.051.991-15, 
residente e domiciliado na Rua José Luiz de Oliveira, 213, nesta cidade, 
lavra a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão nº 
012/2020, que objetiva a Aquisição de Papel Sulfite A4, observados as 
especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados 

na licitação supracitada, bem como, as cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas. 
 
CLAÚSULA I – DO OBJETO 
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de Papel Sulfite A4, 
conforme especificações constantes dos anexos do Edital, e nas 
quantidades solicitadas em cada pedido de fornecimento. 
 
CLAÚSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) meses, 
a partir da sua assinatura. 
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de 

Jateí, não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
 
CLAÚSULA III – DA UTILIZAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços qualquer órgão ou entidade 
da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia 
consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal nº 008/2020, 

relativas  à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
 
CLAÚSULA IV – DOS PREÇOS 
O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de 
Registro de Preços é o especificado na tabela abaixo, de acordo com a 
respectiva classificação no Pregão nº 012/2020. 

Atendimento, informações, 
orientações e encaminhamentos. 

 

Prefeitura (067) 3465 1133 

Câmara Municipal (067) 3465 1137 

Conselho Tutelar (067) 3465 1145 

Correios (067) 3465 1212 

CRAS (067) 3465 1019 

CREAS (067) 3465 1152 

DETRAN (067) 3465 1108 

Energisa (067) 3465 1401 

Hospital Santa Catarina (067) 3465 1132 

JATEIPREV (067) 3465 1008 

Polícia Civil (067) 3465 1121 

Polícia Militar (067) 3465 1122 

Sanesul (067) 3465 1288 
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EMPRESA 

(A): 

Santos & Ferrari Ltda - ME 

CNPJ: 23.190.666/0001-55 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 

1 13700 Papel Sulfite A4 Caixa 220 Report R$ 255,00 R$ 56.100,00 

        

TOTAL DO FORNECEDOR R$ 56.100,00 

 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao 
preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº 
012/2020, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da 
proposta apresentada, no Pregão nº 012/2020, pela(s) empresa(s) 
detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram. 

 
CLÁUSULA V – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será acordado pela 
unidade requisitante, não podendo, todavia, ultrapassar 24 (vinte e quatro) 
horas corridas da retirada da ordem de fornecimento pelo fornecedor. 
 
CLAÚSULA VI – DO PAGAMENTO 
Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em conta 
corrente fornecida pela contratada após a apresentação da Nota Fiscal, 
devidamente atestada e aprovada, pelo Setor competente, para tanto, a 
adjudicatária deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida 

sem rasuras, e em letra bem legível e constar o numero deste Pregão, bem 
como o numero do Processo Licitatório, sob pena da devolução do 
documento e produtos, de acordo com os termos do Edital. 
 
CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante o recebimento da 
ordem de fornecimento pelo fornecedor.  
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante 
a vigência desta Ata, mesmo que as entregas deles decorrentes estejam 
previstas para data posterior à do seu vencimento. 
Os produtos deverão ser entregues e acompanhados da Nota Fiscal ou 
documento correspondente. 

 
CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES 
Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos 
fornecidos pela licitante, poderá ela, resguardados os procedimentos legais, 
sofrer as sanções abaixo, a critério da Administração, isolada ou 
cumulativamente: 
Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória. 
Cancelamento do registro na Ata. 
Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a 
Administração Pública por prazo de até 5 (cinco) anos. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o 
fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois 
de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
Em caso de inexecução parcial do ajustado, o fornecedor estará sujeito ao 
pagamento de multa correspondente a 30% (trinta por cento) do valor dos 
produtos não entregues e no caso de inexecução total do ajustado a 
detentora da ata estará sujeita ao pagamento da multa correspondente a 
50% (cinquenta por cento) do valor do empenho. 
Em caso de atraso no cumprimento dos prazos de entrega, estará sujeita 
as seguintes multas:  
Atraso de até 10 (dez) dias - multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos 

percentuais) ao dia.  
Atraso de 11 (onze) dias a 20 (vinte) dias - multa de 0,50% (cinquenta 
centésimos percentuais) ao dia.  
Atraso superior a 20 (vinte) dias - multa de 1% (um por cento) ao dia.   
Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurada ao 
fornecedor o contraditório e ampla defesa.  
A aplicação das sanções previstas nesta ata, não exclui a possibilidade de 
aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do 
fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.  
 
CLÁUSULA IX – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II da presente 

Ata e em atendimento ao § 1º, art. 28 da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 
e demais legislação, é vedado quaisquer reajustamentos de preços.  
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão 
de reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis a 
espécie. 
 
CLÁUSULA X – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
Os produtos objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pelo 
requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
demais normas pertinentes.  

 
CLAÚSULA XI – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro 
de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente 
de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 

f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas 
pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso do recebimento, juntando-
se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços;  
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, 
a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da 
publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá 
ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a 
aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceita as razões 
do pedido. 
 
CLÁUSULA XII – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS 
DE FORNECIMENTO 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pelo Município.  
A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total 
ou parcial serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Fica eleito o Foro de Justiça da Comarca de Jateí/MS, para dirimir dúvidas ou 
questões que não encontrem forma de resolução entre as partes, sendo esse 
foro irrenunciável pela CONTRATANTE, diante do que dispõe o art. 109, inciso I, 
da Constituição Federal. 
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002 e 
alterações, e demais normas aplicáveis. 
E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o presente 
instrumento, em três vias de igual teor e forma na presença das testemunhas 
que abaixo, também, subscrevem. 
 

MUNICÍPIO DE JATEÍ/MS 
Eraldo Jorge Leite 

CNPJ sob o n 03.783.859/0001-02 

Órgão Gerenciador 
 

Empresa: SANTOS & FERRARI LTDA - ME 
CNPJ: 23.190.666/0001-55 

Endereço: Av. Weimar Gonçalves Torres, 676, centro 
Cidade Jateí-MS 

Representante: Camila Ferrari Bezerra dos Santos 
CPF.: 035.126.501-55 

RG.: 001.650.374-SEJUSP/MS 
Telefone: 67 3465-1052 

 
Fiscal de Contrato: Telma Cristina Barbosa Gandine 

CPF: 848.601.111-68 
RG: 1029978 - SSP/MS 

 
Testemunhas: 

 
Eduardo Aparecido Martins Pereira 

 
Rogério da Silva 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 031/2020 

 

RESULTADO E ADJUDICAÇÃO DA LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2020. 
 
O MUNICÍPIO DE JATEÍ/MS, através da Pregoeira e sua equipe de apoio, torna 
público o resultado da licitação modalidade Pregão Presencial nº. 013/2020, 
Processo Administrativo nº. 031/2020, que teve por objeto receber proposta 
para a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva dos equipamentos retransmissores de sinais de celular no 
Distrito de Nova Esperança e zona urbana do município de Jateí-MS, em 
conformidade com Termo de Referência, onde constam as demais especificações 
do objeto, do tipo menor preço global, em favor da empresa: FATIMA VIDEO 
ELETRÔNICA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.551.928/0001-27, pelo valor de 
R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) mensais. 
 

Jateí/MS, 27 de Abril de 2020. 
 

Liliane de Brito Salomão Koyanagui 
Pregoeira 
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DECRETOS 
 

DECRETO Nº 024/2020, DE 28 DE ABRIL DE 2020. 
 
“Dispõe sobre a prorrogação de 
prazo dos Decretos Municipais n. 

16, de 18 de março de 2020 e n. 18 
de 24 de março de 2020, e outros 
medidas preventivas de combate ao 
COVID-19 no âmbito do município 
de Jateí.” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, Sr. Eraldo Jorge Leite, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município. 

 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 15.396 de 19 de 
março de 2020, alterado pelo Decreto Estadual n. 15.410, de 

01 de abril de 2020, que prorrogou até 3 de maio de 2020 a 
suspensão das aulas presenciais nas unidades escolares e nos 
centros da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, 
para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia 
causada pelo COVID-19;  

 
CONSIDERANDO a notória e crescente escala nacional e 
estadual dos índices de infestação do COVID-19; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de medidas temporárias para 
conter a evolução da pandemia; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de dirimir eventuais dúvidas 
indagadas pela população, em especial comerciantes e líderes 
religiosos acerca do funcionamento dos estabelecimentos. 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º. - Ficam prorrogados todos os prazos constantes dos Decretos 

Municipais n. 16, de 18 de março de 2020 e n. 18, de 24 de 
março de 2020, que tratam das medidas preventivas de 
combate ao COVID-19, por prazo indeterminado, sendo que, a 
critério da administração as medidas adotadas poderão ser 

reavaliadas a qualquer momento, de acordo com a situação 
epidemiológica do município. 

 
Art. 2º. - O recesso escolar referente a Julho de 2020, fica antecipada 

para o período compreendido entre 4 a 18 de Maio de 2020. 
 
Parágrafo único. A Secretaria do Município de Educação adotará as medidas 

complementares para a adequação do Calendário Escolar para 
o ano letivo de 2020. 

 
Art. 3º. - No caso das instituições religiosas, associações civis, e outras 

entidades congêneres, poderão realizar suas atividades, seja 

em espaço público ou privado, desde que observados as 
seguintes normas de proteção: 

 
I - Uso obrigatório de máscaras de protetor salivar (máscara 
facial), vedado o contato físico; 
II – Logo na entrada do local, a obrigatoriedade da 
higienização mediante o uso de álcool de preferência 70º 
(setenta por cento) das mãos dos frequentadores, bem como 
completa do ambiente ao término das atividades; 
III - Oferecer permanente produtos para higienização das 

mãos, com água, sabão, papel toalha e, se possível, álcool 

70º (setenta por cento);  

III – Limitação da capacidade de público a 30% (trinta por 

cento) do local, e, desde que, mantido o distanciamento 

mínimo de 1,5m entre cada frequentador, segundo nota 

técnica e protocolos de segurança expedidos pela Organização 

Mundial de Saúde - OMS e Ministério da Saúde;  

IV – Horário de funcionamento permitido diariamente entre as 

18h30min a 20h00min; 

V – Fica vedada a participação de frequentadores com 

quaisquer sintomas gripais; 

VI – Espaço identificado e reservado para as pessoas que se 

enquadram no grupo de risco, como idosos a partir de 60 

(sessenta) anos, crianças, gestantes, portadores de doenças 

respiratórias crônicas, cardiopatas, diabetes, hipertensão 

dentre outras afecções que afetam o sistema imunológico; 

VII – Manutenção do ambiente totalmente arejado, com todas 

as janelas e portas abertas, ainda que dotados de ar 

condicionado; 

 

Art. 4º. - Em caso de funerais, será permitido a cerimônia, desde que 

respeitadas as normas de proteção ao COVID-19, em especial 

o uso obrigatório de máscaras e higienização mediante o uso 

de álcool de preferência 70% (setenta por cento) das mãos 

dos frequentadores, bem como limitando o acesso ao interior 

da capela mortuária de apenas 10 (dez) pessoas. 

 

Parágrafo único. Em caso de falecimento de pessoas suspeitas com os 

sintomas, ou ainda, confirmadas com a COVID-19, deverá a 

cerimônia ser realizada excepcionalmente, de modo que seja 

limitado a 2 (duas) horas de duração e, desde que, com o 

caixão fechado. 

 

Art. 5º. - O horário de funcionamento do comércio local para 

atendimento ao público, poderá funcionar entre as 7h00min 

às 17h00min, a exceção de estabelecimentos de gêneros 

alimentícios, a título de exemplo, bares, conveniências, 

lanchonetes, restaurantes, sorveterias, poderão funcionar até 

as 21h00min, sendo que, todos deverão adotar as seguintes 

medidas de forma cumulativa: 

 

I - Higienizar, após cada uso, durante o período de 

funcionamento e sempre quando do início das atividades, as 

superfícies de toque (cadeiras, maçanetas, cardápios, mesas e 

bancadas), preferencialmente com álcool 70% (setenta por 

cento), bem como água sanitária;  

II – Higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no 

mínimo, a no início e término das atividades, os pisos, 

paredes, forro e banheiro, preferencialmente com água 

sanitária;  

III - Manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em 

lugar estratégico, álcool em gel 70% (setenta por cento), para 

utilização dos clientes e funcionários do local;  

IV - Dispor de protetor salivar (máscara facial) eficiente nos 

serviços que trabalham com buffet;  

V - Manter locais de circulação e áreas comuns com os 

sistemas de ar condicionados limpos (filtros e dutos) e, 

obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa 

aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a 

renovação de ar;  

VI - Manter disponível material completo de higiene de mãos 

nos sanitários de clientes e funcionários, utilizando sabonete 

líquido, álcool em gel 70% (setenta por cento) e toalhas de 

papel não reciclado;  

VII - Manter os talheres higienizados e devidamente 

individualizados de forma a evitar a contaminação cruzada;  

VIII - Diminuir o número de mesas no estabelecimento de 

forma a aumentar a separação entre as mesas, por 

conseguinte, diminuindo o número de pessoas no local e 

buscando guardar a distância mínima recomendada de 1 (um) 

metro lineares entre os consumidores;  

IX - Fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou 

outro sistema eficaz, a fim de evitar a aglomeração de 

pessoas dentro do estabelecimento aguardando mesa. 

 

§ 1º - A lotação não poderá exceder a 30% (trinta por cento) 

da capacidade máxima prevista no alvará de funcionamento, 

bem como de pessoas consumindo no local. 

§ 2º - Fica vedado o funcionamento de brinquedotecas, 

espaços kids, playgrounds e espaços de jogos. 

 

Art. 5º. - Todas atividades esportivas de forma coletiva deverão ser 

suspensas durante o período de vigência deste decreto. 

 

Art. 6°. - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

permanecendo inalteráveis aquilo que não for contrário as 

medidas constantes Decretos Municipais n. 16, de 18 de 

março de 2020 e n. 18, de 24 de março de 2020. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, em 28 de 

abril de 2020. 

 

Eraldo Jorge Leite 

Prefeito Municipal 
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PORTARIAS 
 

PORTARIA Nº 142, DE 24 DE ABRIL DE 2020. 
 
“Nomeia candidato aprovado em 
Concurso Público, e dá outras 

providências". 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições 
legais que lhe confere o inciso XII, do Artigo n. 52, da Lei 
Orgânica do Município, considerando o Decreto n. 003/2019, 
de 21/01/2019. 

 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º -  Nomear o Sr. MARCIO DE OLIVEIRA COSTA, aprovado em 

Concurso Público realizado em 19/08/2018, e convocado 
através do Edital de Convocação nº 002/2020, de 

16/04/2020, para exercer o cargo de provimento efetivo de 
Operador de Máquinas, Nível III, Classe A, lotado na 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, da Prefeitura Municipal 
de Jateí/MS. 

 
Artigo 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 

afixação no âmbito da administração pública municipal, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, em 24 de 
Abril de 2020. 

 
ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
 

PORTARIA Nº 143, DE 27 DE ABRIL DE 2020. 
 
“Concede Promoção Horizontal aos 
Servidores que menciona, e dá 
outras providências”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso VI, do Artigo 52 da Lei Orgânica do 
Município, 

 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º - Conceder Promoção Horizontal aos servidores do Anexo Único 

desta Portaria. 
 
Artigo 2º -  Fica autorizado a Gerência de Gestão de Pessoal a elevar a 

Classe dos servidores constantes no Anexo Único desta 
Portaria, com fulcro no artigo nº 12, da Lei Complementar nº 

051, de 13 de Junho de 2017. 
 
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 

afixação no âmbito da administração pública municipal, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, em 27 de 
Abril de 2020. 

 
ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 143, DE 27 DE ABRIL DE 2020. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 
SERVIDOR 

CARGO DE 
PROVIMENTO 

EFETIVO 

NIVEL CLASSE 
ATUAL 

CLASSE 
ELEVADA 

Dayana Silva Vieira Assistente 
Administrativo 

III B C 

Simone Cabral da Silva 
Medeiros 

Assistente 
Administrativo 

III B C 

 

TERMOS DE ENCERRAMENTO DE CONTRATO 
 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 

025/2019 
 
O MUNICÍPIO DE JATEÍ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no C.N.P.J. (M.F.) nº.03.783.859/0001, com sede administrativa na 
Av:Bernadete Santos Leite, nº.382, centro, em Jateí/MS, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Eraldo Jorge Leite, 
brasileiro, casado,portador da Cédula de Identidade RG nº. 001.440.006, 
SSP/MS e do C.P.F. (M.F.) sob o nº. 049.051.991-15, declara ENCERRADO 

de pleno direito o contrato administrativo em referência, conforme 
disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 
Fica encerrado, a partir de 31 de dezembro de 2019, o Contrato 
Administrativo nº. 025/2019, celebrado entre o Município de Jateí/MS e a 
empresa ADÃO RODRIGUES SOARES-ME, com vigência de 22/03/2019 a 
31/12/2019, cujo objeto aquisição de equipamentos  e implementos 
agrícolas ( 01 adubadeira semeadeira,nova,com reservatório de 
polipropileno ou polietileno com capacidade mínima de 600 KG e 
distribuição pendular-nogueira e 01 terraceador de arrasto,novo, com 

controle remoto.) para atender as necessidades Prefeitura Municipal  de 
Jatei/MS). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS APÓS O ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 
2.1. O encerramento do contratual não isenta a contratada da aplicação das 
sanções previstas na legislação vigente no caso de se verificarem vícios ou 
defeitos no objeto contratado.  
2.2. Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento que podem 
ser objeto de exigência ou responsabilidade, a saber: 
2.2.1. As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas 
no Contrato/Ata de Registro de Preços; 
2.2.2. As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais 
quanto convencionais; 
2.2.3. A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou 
serviços entregues ou prestados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E JURÍDICOS PARA O 
ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 
O presente termo de encerramento contratual tem como fundamento as 
disposições da Lei (Federal) nº. 8.666/93 aplicáveis à matéria, a Resolução – 
TCE/MS nº. 88/2018 e opera-se considerando o término da vigência do Contrato 
Administrativo. 
 
E por estarem justas e encerradas, assino o presente instrumento em duas vias 
de idêntico teor e efeito. 
 

Jateí/MS, 27 de abril de 2020. 
 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 

026/2019 
 
O MUNICÍPIO DE JATEÍ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no C.N.P.J. (M.F.) nº.03.783.859/0001, com sede administrativa na 
Av:Bernadete Santos Leite, nº.382, centro, em Jateí/MS, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Eraldo Jorge Leite, brasileiro, 
casado,portador da Cédula de Identidade RG nº. 001.440.006, SSP/MS e do 
C.P.F. (M.F.) sob o nº. 049.051.991-15, declara ENCERRADO de pleno direito o 
contrato administrativo em referência, conforme disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 
Fica encerrado, a partir de 31 de dezembro de 2019, o Contrato Administrativo 
nº. 026/2019, celebrado entre o Município de Jateí/MS e a empresa COMERCIAL 
PRZ DE MAQUINA EIRELI-EPP, com vigência de 22/03/2019 a 31/12/2019, cujo 
objeto aquisição de equipamentos  e implementos agrícolas ( 01 distribuidor de 
calcário e adubo, 01 grade aradora), para atender as necessidades Prefeitura 
Municipal  de Jatei/MS). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS APÓS O ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 
2.1. O encerramento do contratual não isenta a contratada da aplicação das 
sanções previstas na legislação vigente no caso de se verificarem vícios ou 
defeitos no objeto contratado.  
2.2. Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento que podem 
ser objeto de exigência ou responsabilidade, a saber: 
2.2.1. As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas 
no Contrato/Ata de Registro de Preços; 
2.2.2. As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais 
quanto convencionais; 
2.2.3. A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou 
serviços entregues ou prestados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E JURÍDICOS PARA O 
ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 

O presente termo de encerramento contratual tem como fundamento as 
disposições da Lei (Federal) nº. 8.666/93 aplicáveis à matéria, a Resolução – 
TCE/MS nº. 88/2018 e opera-se considerando o término da vigência do Contrato 
Administrativo. 
 
E por estarem justas e encerradas, assino o presente instrumento em duas vias 
de idêntico teor e efeito. 
 

Jateí/MS, 27 de abril de 2020. 
 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
 

PORTARIAS 
 

PORTARIA Nº 021/CMJ/2020, DE 24 DE ABRIL DE 2020. 
 
“Concede Promoção Horizontal aos 
servidores que menciona, e dá 
outras providências". 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JATEÍ/MS no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 13, inciso VII, letra d 
do Regimento Interno e artigo 22 § 5º inciso VI da Lei 
Orgânica Municipal: 

 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º - Conceder Promoção Horizontal aos Servidores do Anexo Único 

desta Portaria. 
 
Artigo 2º - Fica autorizado elevar a classe dos servidores constantes no 

Anexo Único desta Portaria, com fulcro no artigo 1º da 
Resolução nº 001/2019 de 03 de dezembro de 2019. 

 
Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 

afixação, seus efeitos se darão a partir de 02 de abril de 

2020. 
 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
JATEÍ/MS, 24 de abril de 2020. 

 
SEBASTIÃO DE FREITAS 

Presidente da Câmara Municipal 
 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 021, DE 24 DE ABRIL DE 2020. 
 

 
SERVIDOR 

CARGO DE 
PROVIMENTO 

EFETIVO 

NIVEL CLASSE 
ATUAL 

CLASSE 
ELEVADA 

Jhoice Silva Santos Auxiliar de 
Serviços Gerais 

 
I 

 
A 

 
B 

Renata da Silva Torrezan 
Lima 

Servente de 
Limpeza 

 
I 

 
A 

 
B 

Maria Ivone Soares de 
Azevedo Morais 

Servente de 
Limpeza 

 
I 

 
A 

 
B 

Neide Alves Mota Santos Copeira  
I 

 
A 

 
B 

Adelma Moraes de Souza Analista de 
Planejamento e 

Controle 

 
IV 

 
A 

 
B 
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